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A  –  P R O J E T  D E  T E X T E  S O U M I S  A
L ’ A V I S  D U  C O M I T E  T E C H N I Q U E

P O I N T  N °  1  :  P r o j e t  d e  d é c r e t
r e l a t i f  a u x  m o d a l i t é s
e x c e p t i o n n e l l e s  d e  r e c r u t e m e n t
d a n s  c e r t a i n s  c o r p s  d u  m i n i s t è r e
d e  l ' I n t é r i e u r  p o u r  l e s  a n n é e s
2 0 2 2  à  2 0 2 4 .
 
P O I N T  N °  2  :  P r o j e t  d e  d é c r e t
p o r t a n t  r e l a t i f  a u x  c o n d i t i o n s  d e
s a n t é  p a r t i c u l i è r e s  e x i g é e s  p o u r
l ' e x e r c i c e  d e  c e r t a i n e s  f o n c t i o n s
r e l e v a n t  d e s  c o r p s  d e
f o n c t i o n n a i r e s  a c t i f s  d e s  s e r v i c e s
d e  l a  p o l i c e  n a t i o n a l e  e t  d i v e r s e s
d i s p o s i t i o n s  d ' o r d r e  m é d i c a l .  

P O I N T  N °  3  :  D é c r e t  p o r t a n t
c r é a t i o n  d e  l a  r é s e r v e
o p é r a t i o n n e l l e  d e  l a  p o l i c e
n a t i o n a l e  ( d é c r e t  e n  c o n s e i l
d ' é t a t )

P O I N T  N °  4  :  D é c r e t  p o r t a n t
m o d i f i c a t i o n  r é g l e m e n t a i r e s
r e l a t i v e s  à  l a  r é s e r v e
o p é r a t i o n n e l l e  d e  l a  p o l i c e
n a t i o n a l e  ( s i m p l e  d é c r e t ) .

P O I N T  N °  5  :  A r r ê t é  r e l a t i f  a u x
g r a d e s  e t  a u x  c o n d i t i o n s  e t
m o d a l i t é s  d e s  a v a n c e m e n t s  d e s
r é s e r v i s t e s  o p é r a t i o n n e l s  d e  l a
p o l i c e  n a t i o n a l e .

P O I N T  N °  6  :  A r r ê t é  p o r t a n t
o r g a n i s a t i o n  d e  l a  f o r m a t i o n  e t  d e
l ' é v a l u a t i o n  d e s  r é s e r v i s t e s  d e  l a
p o l i c e  n a t i o n a l e .

P O I N T  N °  7  :  A r r ê t é  r e l a t i f  à  l a
p r é p a r a t i o n  à  l a  r é s e r v e
o p é r a t i o n n e l l e  d e  l a  p o l i c e
n a t i o n a l e .
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B– INFORMATION

POINT N° 8: Actualité de la protection sociale complémentaire.

POINT N° 9: Rapport annuel 2021 du référent déontologue ministériel. 

POINT N° 10: Projet d'arrêté modifiant l'arrêté du 29 novembre 2018 fixant la liste et
la localisation des emplois à forte responsabilité bénéficiant  de la nouvelle
bonification indiciaire et des emplois de conseiller d'administration au sein des
services du ministère de l'Intérieur.
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Représentants pour l’UNSA FASMI : Thierry CLAIR - Paul AFONSO

A – PROJET DE TEXTE SOUMIS A L’AVIS DU COMITE TECHNIQUE

POINT N°1. Projet de décret relatif aux modalités exceptionnelles de recrutement
dans certains corps du ministère de l'Intérieur pour les années 2022 à 2024.

Ce projet de décret permet d’augmenter, de 2022 à 2024, le nombre de nominations
maximales pouvant intervenir au titre de la promotion interne dans certains corps
relevant du ministère de l’intérieur, afin de procéder à la requalification d’un contingent
annuel de personnels administratifs, techniques et spécialisés dans les services de la
police nationale et de la gendarmerie nationale. 

VOTES : 
POUR : UNANIMITÉ

POINT N° 2. Projet de décret portant relatif aux conditions de santé particulières
exigées pour l'exercice de certaines fonctions relevant des corps de fonctionnaires
actifs des services de la police nationale et diverses dispositions d'ordre médical.

Ce décret fixe les conditions de santé particulières exigées pour l'exercice des fonctions
relevant des corps actifs de la police nationale. 
L’article L. 321-1 du code général de la fonction publique, issu de l’ordonnance n° 2020-
1447 du 25 novembre 2020 portant diverses mesures en matière de santé et de famille
dans la fonction publique, impose la révision des dispositions règlementaires encadrant
l’appréciation de l’aptitude médicale des fonctionnaires servant dans les trois corps actifs
de la police nationale (corps de conception et de direction, corps de commandement,
corps d’encadrement et d’application), chacun régi par un statut particulier.
Ces modifications sont insérées dans le décret n° 95-654 du 9 mai 1995
 fixant les dispositions communes applicables aux fonctionnaires 
actifs des services de la police nationale, qui fixe d’ores et déjà un
 certain nombre de dispositions statutaires communes aux trois
 corps actifs des services de la police nationale. 
Ces règles s’appliqueront sans variation aux trois corps. 

VOTES : 
ABSTENTION : Unanimité
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P O I N T  N ° 3 .  D é c r e t  p o r t a n t  c r é a t i o n  d e  l a  r é s e r v e  o p é r a t i o n n e l l e  d e  l a
p o l i c e  n a t i o n a l e  ( d é c r e t  e n  c o n s e i l  d ' é t a t )

Modif icat ion des disposit ions relevant  d’un décret  en Consei l  d’État  de
la part ie  réglementaire  du code de la  sécuri té  intér ieure relat ive à  la
réserve opérat ionnel le  de la  pol ice nat ionale.  
Le texte entre en vigueur  le  1er  jui l let  2022.

V O T E S  :  
P O U R  :  1 0  ( U N S A  F A S M I ,  A L L I A N C E  C F E  C G C ,  C F D T )
A B S T E N T I O N :  5  ( F S M I  F O )

P O I N T  N ° 4 .  D é c r e t  p o r t a n t  m o d i f i c a t i o n  r é g l e m e n t a i r e s  r e l a t i v e s  à  l a
r é s e r v e  o p é r a t i o n n e l l e  d e  l a  p o l i c e  n a t i o n a l e  ( s i m p l e  d é c r e t ) .

Modif icat ion des disposit ions relevant  d’un décret  s imple de la  part ie
réglementaire  du code de la  sécuri té  intér ieure relat ive à  la  réserve
opérat ionnel le  de la  pol ice nat ionale.  
Le texte entre en vigueur  le  1er  jui l let  2022.

L ’ i n d e m n i s a t i o n  d e s  p o l i c i e r s  r é s e r v i s t e s  e s t  d é s o r m a i s  f i x é e ,  o u t r e
s e l o n  l e  l i e u  d ’ e x e r c i c e  d e  l e u r s  m i s s i o n s ,  e n  f o n c t i o n  d u  g r a d e  d e s
r é s e r v i s t e s .  

V O T E S  :  
P O U R  :  1 0  ( U N S A  F A S M I ,  A L L I A N C E  C F E  C G C ,  C F D T )
A B S T E N T I O N :  5  ( F S M I  F O )
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P O I N T  N ° 5 .  A r r ê t é  r e l a t i f  a u x  g r a d e s  e t  a u x  c o n d i t i o n s
e t  m o d a l i t é s  d e s  a v a n c e m e n t s  d e s  r é s e r v i s t e s  
o p é r a t i o n n e l s  d e  l a  p o l i c e  n a t i o n a l e .
La réserve opérat ionnel le  de la  pol ice nat ionale comprend huit  grades.
Les grades sont  répart is  en quatre catégories :  
1°  La première catégorie ,  cel le  des pol ic iers  adjoints  réservistes,
comporte le  grade unique de pol ic ier  adjoint  réserviste ;  
2°  La deuxième catégorie ,  cel le  des gardiens de la  paix  réservistes,
comporte les  grades de gardien,  br igadier-chef  et  major  réservistes.  Les
brigadiers-chefs  réservistes et  les  majors  réservistes sont  dénommés «
gradés réservistes »  ;  
3°  La t rois ième catégorie ,  cel le  des off ic iers  de pol ice réservistes,
comporte les  grades de capitaine et  commandant  réservistes ;  
4°  La quatr ième catégorie ,  cel le  des commissaires de pol ice réservistes,
comporte les  grades de commissaire  et  commissaire  divis ionnaire
réservistes.
 
Le pol ic ier  réserviste opérat ionnel  ne peut  être promu au grade
supérieur  que s ’ i l  compte,  dans le  grade,  une ancienneté au moins égale
à cel le  du fonct ionnaire act i f  présentant  l ’ancienneté la  moins élevée à
l ’occasion de sa promotion au grade équivalent  la  même année.
Toutefois ,  en l ’absence de promotion dans un grade des fonct ionnaires
act i fs  de la  pol ice nat ionale la  même année,  un avancement de réserviste
opérat ionnel  peut  être prononcé.  L’ancienneté requise correspond à
cel le  constatée lors  de la  dernière promotion ef fectuée dans le  grade
considéré.  

V O T E S  :  
P O U R  :  1 0  ( U N S A  F A S M I ,  A L L I A N C E  C F E  C G C ,  C F D T )
A B S T E N T I O N :  5  ( F S M I  F O )
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P O I N T  N ° 6 .   A r r ê t é  p o r t a n t  o r g a n i s a t i o n  d e  l a  f o r m a t i o n  e t  d e
l ' é v a l u a t i o n  d e s  r é s e r v i s t e s  d e  l a  p o l i c e  n a t i o n a l e .

Après la  s ignature de son contrat ,  le  réserviste opérat ionnel  de la  pol ice
nat ionale complète sa préparat ion par  une formation à l ’acquisi t ion des
compétences et  apt i tudes professionnel les  et  personnel les,  nécessaires
à l 'exercice des missions prévues par  l ’art ic le  R.  411-28 du code de la
sécuri té  intér ieure,  en part icul ier  dans le  poste occupé à compter  de la
première af fectat ion.  Cette formation est  art iculée en deux pér iodes.  

V O T E S  :  
P O U R  :  1 0  ( U N S A  F A S M I ,  A L L I A N C E  C F E  C G C ,  C F D T )
A B S T E N T I O N :  5  ( F S M I  F O )

P O I N T  N ° 7 .  A r r ê t é  r e l a t i f  à  l a  p r é p a r a t i o n  à  l a  r é s e r v e  o p é r a t i o n n e l l e
d e  l a  p o l i c e  n a t i o n a l e .

Le recrutement des candidats  à  la  réserve opérat ionnel le  de la  pol ice
nat ionale qui  remplissent  les  condit ions mentionnées à  l ’art ic le  L.  411-9
du code de la  sécuri té  intér ieure est  composée de trois  phases de
sélect ion dist inctes :
-un entret ien avec une commission de recrutement ;  
-un contrôle de l ’apt i tude physique ;  
-une préparat ion à  la  réserve opérat ionnel le .  

V O T E S  :  
P O U R  :  1 0  ( U N S A  F A S M I ,  A L L I A N C E  C F E  C G C ,  C F D T )
A B S T E N T I O N :  5  ( F S M I  F O )
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B  –  I N F O R M A T I O N  ( p a s  d e  v o t e )

P O I N T  N °  8  :  A c t u a l i t é  d e  l a  p r o t e c t i o n  s o c i a l e  c o m p l é m e n t a i r e .

1 .  D e u x  é t a p e s  d o i v e n t  ê t r e  s u c c e s s i v e m e n t  m i s e s  e n  œ u v r e  p a r  l e s
e m p l o y e u r s  d e  l ’ E t a t  
. 1 è r e  é t a p e  :  l e  d i s p o s i t i f  t r a n s i t o i r e  
Précisé par  le  décret  n°  2021-1164 du 8 septembre 2021,  i l  consiste en un
remboursement part iel  des cot isat ions versées par  les  agents  du MI  à  une
complémentaire  santé,  dans la  l imite d’un montant  de 15€ bruts  par  mois
Une instruct ion du Secrétaire  général  du ministère de l ’ intér ieur  du 13
octobre 2021 a été pr ise pour  l ’appl icat ion de cette mesure.  Ce disposit i f
est  entré en vigueur  à  compter  du 1er  janvier  2022.

. 2 è m e  é t a p e  :  l e  r é g i m e  p é r e n n e
L e  r é g i m e  p é r e n n e  d o i t  ê t r e  m i s  e n  p l a c e  à  c o m p t e r  d u  1 e r  j a n v i e r  2 0 2 4
p o u r  l e s  e m p l o y e u r s  d e  l ’ E t a t  q u i  n ’ o n t  p a s  d e  c o n v e n t i o n  d e
r é f é r e n c e m e n t  a v e c  d e s  o r g a n i s m e s  d e  p r o t e c t i o n  s o c i a l e
c o m p l é m e n t a i r e  ( c ’ e s t  l e  c a s  d u  M I ) .
Ce régime pérenne comprendra obl igatoirement un volet  santé composé
au minimum d’un panier  de soins déf ini  dans le  cadre de négociat ions
interministér iel les  menées par  la  DGAFP.
I l  pourra éventuel lement être élargi  à  une offre  plus étoffée en matière de
santé et  éventuel lement comporter  un volet  prévoyance dont  le  cadre fa i t
également actuel lement l ’objet  de nouvel les  négociat ions
interministér iel les .

2 .  L e s  p r i n c i p e s  r e t e n u s
Les r isques « santé » correspondent  aux r isques d’atteinte à  l ’ intégri té
physique et/ou psychique,  a insi  qu’à la  maternité  de l ’agent .

· O b l i g a t i o n  d ’ a d h é s i o n
Les agents  seront  tenus d’adhérer  au(x)  contrats  col lect i fs  
qui  sera/seront  souscr i t (s)  par  le  ministère,  pour  des 
prestat ions en f rais  de santé qui  sont  à  minima cel les
prévues par  l ’accord interministér iel .

·P r i s e  e n  c h a r g e  d ’ u n e  p a r t i e  d e s  c o t i s a t i o n s  p a r
 l ’ e m p l o y e u r
Une part  de la  cot isat ion des bénéf iciai res  en act iv i té  
sera acquittée par  l ’employeur ,  à  hauteur  de 50% du 
coût du panier de base.
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C e t t e  s o m m e  r e p r é s e n t e r a  e n v i r o n  3 0 € / m o i s / a g e n t  s e l o n  
l ’ e s t i m a t i o n  d e  l a  D G A F P .  
Les retrai tés  et  les  ayants  droit  pourront  adhérer  aux contrats  à  t i t re
facultat i f  et  bénéf icier  de mécanismes de sol idar i té  mais  i ls  ne percevront
pas de part ic ipat ion f inancière de la  part  du ministère.

·Couverture des risques en prévoyance
Les risques « prévoyance » correspondent aux risques résultant de l’incapacité de travail,
de l’inaptitude, de l’invalidité et du décès de l’agent.
Des négociations interministérielles vont être menées par la DGAFP dans les semaines à
venir, afin dans un premier temps, de renforcer les garanties existantes prévues par le
statut. 
A l’issue de ces discussions, dans un second temps, la DGAFP entend travailler sur des
garanties complémentaires qui pourraient entrer dans le volet « prévoyance » de la PSC.
A ce stade, la mise en place du volet prévoyance est facultative pour l’employeur.

3.     Un processus d’élaboration partenarial au sein du ministère de l’Intérieur
·Un préalable: la formation des représentants des personnels et de l’administration
·Négociation d’un accord ministériel sur le volet santé
·Institution d’une commission paritaire de pilotage et de suivi (CPPS)
·Sélection du ou des organismes de PSC (phase marché public)
A l’issue de la négociation, le ou les organismes de PSC seront sélectionnés, au terme
d’une procédure de mise en concurrence, pour la mise en œuvre des futurs contrats
collectifs, d’une durée maximale de 6 ans.
·Préparation de la mise en place du/des contrat(s) collectif(s) obligatoire(s)
Dès la notification du marché, le(s) titulaire(s) du marché et l’administration prépareront la
mise en place du ou des contrats collectifs, notamment l’affiliation des bénéficiaires.

***
Le calendrier de réalisation de ces différentes étapes est 
actuellement en cours de précisions. 
L’objectif fixé par l’ordonnance au 1er janvier 2024 
parait difficile à tenir compte tenu des délais liés à la 
procédure des marchés publics et des élections professionnelles.



 

P O I N T  N °  9  :  R a p p o r t  a n n u e l  2 0 2 1  d u  r é f é r e n t  d é o n t o l o g u e  m i n i s t é r i e l .  

P O I N T  N °  1 0  :  P r o j e t  d ' a r r ê t é  m o d i f i a n t  l ' a r r ê t é  d u  2 9  n o v e m b r e  2 0 1 8
f i x a n t  l a  l i s t e  e t  l a  l o c a l i s a t i o n  d e s  e m p l o i s  à  f o r t e  r e s p o n s a b i l i t é
b é n é f i c i a n t  d e  l a  n o u v e l l e  b o n i f i c a t i o n  i n d i c i a i r e  e t  d e s  e m p l o i s  d e
c o n s e i l l e r  d ' a d m i n i s t r a t i o n  a u  s e i n  d e s  s e r v i c e s  d u  m i n i s t è r e  d e
l ' I n t é r i e u r .
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